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Esta Seccéo destina-se a discutir os varios aspectos que ligam a preocupagéo ética na area sanitaria a formulagéo juridica do direito a saude, seja quando
disciplinada em lei, seja quando decidida pelos juizes _ individualmente ou nos tribunais. Espera-se receber tanto comentarios relativos as decisdes na matéria
quanto informacdes que possibilitem o exame ético-sanitario daquelas decisdes para a coluna Nos Tribunais. Do mesmo modo, manifestagcdes semelhantes
pertinentes a projetos de lei, ou mesmo legislacéo vigente que polemize principios morais na area da salde, serdo bem-vindas para inclusdo na coluna Nos
Parlamentos.

Nos Tribunais
Confronto entre laudo oficial e laudo particular para fins de restabelecimento de beneficio previdenciario

Segurada da Previdéncia Social propds agéo judicial com o objetivo de restabelecer aposentadoria por invalidez junto a 122 Vara Federal, no estado do
Ceara.

A cessacéao do beneficio ocorreu em virtude de revisdo médico-pericial realizada pela Inspetoria Geral do Ministério da Previdéncia Social. O médico-perito,
ao avaliar a segurada, concluiu pela auséncia de incapacidade para o trabalho.

Por ocasido da propositura da acao, foi juntado atestado do médico que assistia a segurada, ha varios anos, no qual foi declarado encontrar-se a mesma
sob tratamento psiquiatrico e sem condi¢des para o trabalho. Além da avaliagéo médica, foi alegado pelo advogado da causa néo ter sido precedida a
cessacdo do beneficio de reabilitacdo profissional, tampouco do devido processo legal.

A questdo a ser ressaltada, da lavra do juiz titular da 122 Vara, Augustino Lima Chaves, é o enfrentamento direto da contradi¢éo entre o laudo oficial, que
ndo reconhece a condig&o de invalidez atual, e o outro, subscrito pelo médico da segurada-autora, em sentido inverso.

Sem rebugos, é urgente transcrever os fundamentos da decis&o enfocada:

"Frente a esta contradi¢ao, € necessario considerar que, entre ambos os documentos, ha uma diferenca axiolégica que salta aos olhos. Sendo vejamos: a)
preliminarmente, vale observar que diagnosticar um distarbio mental _ e, na esteira deste diagndstico, pronunciar-se sobre a aptidéo ou inaptidéo para o
trabalho da pessoa que dele sofre _ é uma tarefa bem mais complexa que classificar uma doenga de ordem meramente fisica e ponderar sobre a sua
gravidade. Essa dificuldade (que a contradi¢cdo acima apontada comprova de forma cabal) € uma consequéncia do lugar muito particular que esta disciplina
ocupa no espectro do pensamento cientffico, vale dizer: a psiquiatria situa-se na encruzilhada, ou melhor, no "claro-escuro” que separa as ciéncias naturais
das ciéncias sociais, compartilhando com essas Ultimas (e, portanto, com a ciéncia do direito) o fato de ser também uma ciéncia compreensiva. Em
mildos: como cientista da natureza, o psiquiatra busca estabelecer uma explicacdo das causas neuro-fisiolégicas e genéticas do distirbio mental que se
Ihe apresenta, ao passo que, como cientista que se ocupa de um dos aspectos mais imponderaveis do fendmeno humano (do homem, este ser social por
defini¢c&o), cabe-lhe ir além da mera explicacdo da causalidade eficiente e tentar perceber ou alcangar as intenges dos atos do sujeito e o sentido profundo
dos sintomas. "Captar o sentido subjetivo", eis a acepgao que a epistemologia das ciéncias humanas da ao termo compreender, oficio este sobremaneira
custoso, dado que o sentido subjetivo, nas palavras de Raymond Aron, "é, ao mesmo tempo, imediatamente perceptivel e equivoco” (o grifo € nosso); b) a
necessidade da percepcéo do sentido "subjetivo" demanda uma relag&@o sui generis entre o psiquiatra e o doente, relacéo esta que problematiza o
"sagrado” principio da objetividade cientifica. Pois, se para o oftalmologista, o dermatologista, etc., a objetividade é sindénimo de impessoalidade, para o
psiquiatra esses termos ndo se confundem; isto &, o "objeto" de estudo do psiquiatra é o individuo inteiro, uma "pessoa” como ele. Por conseguinte, sua
relagdo com o enfermo é, num certo sentido, uma relagéo pessoal. Ora, analisando o caso concreto, é evidente que a autora néo foi considerada de modo
igual pelos médicos do Instituto de Psiquiatria do Ceara e pelos médicos-peritos empregados da Inspetoria Geral: 0s primeiros, responsaveis por seu
tratamento, acompanham-na no dia-a-dia, subministrando-lhe os medicamentos adequados e tendo como objetivo precipuo restabelecer-lhe a satde ou, ao
menos, mitigar seus sofrimentos. Uma relagdo permanente e de proximidade, pois, em que se levou em conta, acima de qualquer outra coisa, a dimensdo
"pessoal" da doente. Quanto aos médicos-peritos, sem duvidar de sua alta capacidade e imparcialidade cientifica, tenho que considerar, no entanto, que
esses dignos profissionais, como médicos contratados pela Inspetoria Geral do INSS, mantém, quer queiram quer ndo, uma relagéo de subordinagéo com
a tecnocracia dirigente do érgéo, enviando-lhe, no final de cada més, estatistica minuciosa na qual consta o nimero de pessoas examinadas, beneficios
mantidos e beneficios cancelados. Essa tecnocracia, € mister observar, no exercicio de suas atribuicdes orienta-se também por outros critérios além do
gerencial e contabil. Claro que néo se pode olvidar o problema da administragao de recursos escassos. Todavia, o "plano de governo" ao qual se acham
submetidos tais dirigentes tem como meta transparente rebaixar o Estado a condi¢é@o de mero guardido das leis de mercado, eliminando, por conseguinte,
o0 seu carater de instrumento de diminuicdo da margem de incerteza da vida. A eficiéncia como prioridade, a lucratividade como critério privilegiado e o
cidadao como peca intercambiével desse mecanismo amoral.

Ademais, mesmo admitindo-se como correto o diagndstico dos médicos-peritos, é temerario jogar num mercado de trabalho altamente retraido uma mulher
que, além de sofrer de sindrome neurdtica de ansiedade, j& beira os cinguenta e cinco anos de idade. Com certeza, a autora ird enfrentar situacéo que, até
para um homem jovem e com plena forca, é altamente patogénica, de modo que, muito provavelmente, sua moléstia se agravara".

Na forma do art. 273 do Codigo de Processo Civil, convencido da verossimilhanga das alegacdes e acreditando que evidenciado o receio de dano
irreparavel ou de dificil reparagéo, pressupostos legais para antecipacéo da tutela, decidiu liminarmente o citado juiz pelo restabelecimento incontinente da
aposentadoria e a produgéo de nova prova técnica, oficiando-se a Universidade Federal do Ceara para que indicasse especialista em psiquiatria visando a
realizag&o de nova pericia.

A decisdo demonstra a necessidade de permanente vigilancia de toda a sociedade, particularmente das autoridades, sobre qualquer procedimento que
venha a recair sobre o ser humano, devendo submeter-se aos preceitos bioéticos. E forma eficaz de assegurar o respeito a integridade fisica e mental do
individuo. Ao mesmo tempo, é pertinente a adverténcia de que sobre o0 modelo econdmico e politico ndo se devem ignorar os direitos fundamentais do
homem.



O confronto entre a beneficéncia e a ndo-maleficéncia na formag&o do convencimento dos magistrados

A crescente discusséo, pela sociedade, em torno de temas relacionados a bioética vem apresentando como uma de suas previsiveis conseqiéncias um
aumento da manifestacéo judicial de tais assuntos. Analisamos a seguir uma decisdo do Superior Tribunal de Justica que exemplifica a necessidade da
ampliagéo do espago de debate da bioética, particularmente através do fornecimento, aos magistrados, de conhecimentos capazes de facilitar a formagao
do convencimento em causas que envolvam direitos relacionados a saude.

Trata-se de deciséo proferida pelo Superior Tribunal de Justica (MC 2564/SP _ Data: 31/3/2000 ) em Medida Cautelar ajuizada pela Fazenda Publica do
Estado de S&o Paulo para obtencéo de efeito suspensivo em Recurso Especial j& interposto. O caso: L.B.L., colocada em 214 @ posi¢&o na lista de
transplantes de figado do estado de S&o Paulo, obteve liminar em mandado de seguranga garantindo-lhe o transplante; a Fazenda Publica do Estado
recorreu e, ao final (o histérico processual nédo é particularmente relevante aqui), coube ao STJ decidir a respeito do caso. Em sua fundamentacao, o
Tribunal, que concedeu efeito suspensivo a Recurso Especial interposto pela Fazenda do estado, argumentou que "(...) entendo estarem caracterizados 0s
requisitos da aparéncia do bom direito e do perigo na demora. O primeiro, porque esta sendo desrespeitada a lista estadual de transplantes, na qual a
requerida estéa colocada na 2142 posicao e ndo consta que o estado de saude de L.B.L. seja mais grave do que todos aqueles melhor colocados do que ela.
Para justificar o desrespeito a ordem cronoldgica dos pretendentes ao transplante de figado, seria necessaria a prova de que o estado de salde da
requerida é mais grave do que o de todos aqueles melhor posicionados. Como se V&, esta presente o “fumus boni juris”. O "periculum in mora" também
existe; o desrespeito a ordem estabelecida na lista estadual de transplantes poderia gerar desorganizacao de todo o sistema de transplantes do estado de
Sao Paulo e causar graves danos aqueles melhor colocados na aludida lista. Assim sendo, defiro a liminar para conferir efeito suspensivo ao recurso
especial ja interposto.”

Em resumo, o magistrado viu-se na pouco invejavel posicdo de decidir entre a intervengéo no sentido de beneficiar um paciente em particular, o que poria
em risco todo o sistema de transplantes do estado, ou, como fez, decidir pela manutencdo da ordem da lista de transplantes, postergando a cirurgia que
poderia representar a melhor oportunidade de sobrevivéncia da paciente, provavelmente em detrimento de outra pessoa tdo ou mais necessitada do
procedimento. Um tipico caso em que os principios da bioética poderiam fornecer subsidios ao magistrado na formagao de seu convencimento _ se é que
ndo o forneceram. O principio da beneficéncia poderia ser invocado em relagédo a requerida, porém a este se oporia o principio da ndo-maleficéncia em
relagéo a todos os demais 213 pacientes melhor colocados na lista.

De se discutir e estudar, dentro do universo da formagao do convencimento dos magistrados em causas que envolvam a prote¢&o do direito a salde, é a
incorporagé&o, como principios do Direito Sanitario, dos principios da bioética. A crescente presenca de questdes relacionadas a bioética em nossos féruns
e tribunais evidencia a necessidade de interatividade entre os operadores do direito, da satde e representantes da sociedade civil, da qual certamente

surgirdo as melhores solugdes para problemas tdo complexos.



